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PROJETO DE LEI Nº 01 / 2010

CONCEDE REAJUSTAMENTO AOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DE APOSENTADORIA E DE PENSÃO, EM CUMPRIMENTO AO ART. 40, § 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ART. 15 DA LEI FEDERAL Nº 10.887-2004, NA REDAÇÃO DETERMINADA PELA LEI FEDERAL Nº 11.784-2008.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Em cumprimento à regra do art. 40, § 8º da Constituição Federal, e ao art. 15 da Lei Federal nº 10.887/2004, na redação determinada pela Lei Federal nº 11.784/2008, é concedido reajustamento – para preservar-lhes o valor real – aos benefícios previdenciários de aposentadoria e de pensão cujos benefícios foram concedidos com base no art. 40 da Constituição Federal, na redação das Emendas Constitucionais nº 41/2003 e 47/2005, e no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41/2003.

Parágrafo único. O fator de reajustamento dos benefícios leva em consideração as perdas a contar do mês de janeiro de 2009, calculadas pelos mesmos índices aplicados pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS, e será aplicado de forma proporcional entre a data da concessão e o mês de dezembro de 2009, conforme a tabela a seguir:

	DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO
	FATOR DE REAJUSTAMENTO (%)

	Até fevereiro de 2009
	6,14

	em março de 2009
	5,81

	em abril de 2009
	5,60

	em maio de 2009
	5,02

	em junho de 2009
	4,40

	em julho de 2009
	3,96

	em agosto de 2009
	3,72

	em setembro de 2009
	3,64

	em outubro de 2009
	3,47

	em novembro de 2009
	3,23

	em dezembro de 2009
	2,85


Art. 2º O reajustamento de que trata a presente Lei, para fins de cálculo, será retroativo a 1º de janeiro de 2010.
Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Bebedouro, 13 de janeiro de 2010.

JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 13 de janeiro de 2010.

OEP/0026/2010/rd

E X P O S I Ç Ã O     D E     M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em sessão extraordinária.
Trata-se de Projeto de Lei que concede é reajustamento – para preservar-lhes o valor real – aos benefícios previdenciários de aposentadoria e de pensão, cujos benefícios foram concedidos com base no art. 40 da Constituição Federal, na redação das Emendas Constitucionais nº 41/2003 e 47/2005, e no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41/2003.

No regime próprio de previdência – RPPS existem duas formas diferentes de reajustes dos benefícios de aposentadoria e pensão que, para sua aplicação, dependem da regra e data em que o beneficio foi concedido.

A primeira é a paridade, onde os proventos de aposentadoria e pensão são revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que modificar a remuneração dos segurados em atividade.

A segunda forma, que prevê o reajustamento dos benefícios, para preservar-lhes em caráter permanente o valor real, introduzida pela Emenda Constitucional nº. 41/2003. Essa metodologia foi regulamentada pelo art. 15 da Lei nº. 10.887, de 18 de junho de 2004, (resultante da Medida Provisória nº. 167, de 19 de fevereiro de 2004) que estabelece o reajuste na mesma data em que ocorrer a atualização dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS (pagos pelo INSS).

Essa redação foi alterada pelo art. 171 da Lei nº. 11.784, de 22 de setembro de 2008, dispondo que, além da data, o índice deve ser o mesmo utilizado pelo RGPS:

Art. 171. O art. 15 da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1º e 2º desta Lei serão reajustados, a partir de janeiro de 2008, na mesma data e índice em que se der o reajuste dos benefícios do regime geral de previdência social, ressalvados os beneficiados pela garantia de paridade de revisão de proventos de aposentadoria e pensões de acordo com a legislação vigente”. – destaques nossos.
A partir de março de 2008, o índice a ser obedecido foi de 5% (cinco por cento) para os benefícios com inicio até abril de 2007 e obedecida a proporcionalidade para os concedidos nos meses subseqüente (anexo I da Portaria Interministerial MPS/MF nº. 77 de 11 de março de 2008).

Em 2009, o índice de reajuste do RGPS, a partir de 1º de fevereiro, foi de 5,92% (cinco vírgula noventa e dois por cento). Como houve antecipação de um mês em relação ao ano de 2008, o fator a ser aplicado para benefícios com inicio até 1º de março de 2008 foi de 5,38% (cinco vírgula trinta e oito por cento) e obedecida à proporcionalidade para os concedidos nos meses subseqüentes (Anexo I da Portaria Interministerial MPS/MF nº. 48 de 12 de fevereiro de 2009).

No exercício de 2010, o índice de reajuste do RGPS, a partir de 1º de janeiro, foi de 6,14% (seis vírgula quatorze por cento) e obedecida à proporcionalidade para os concedidos nos meses subseqüentes (Anexo I da Portaria Interministerial MPS/MF nº. 350 de 30 de dezembro de 2009).

Assim, os RPPS de todos os entes federativos deverão atualizar, na mesma data e pelo mesmo índice de reajuste concedido pelo RGPS, os seguintes benefícios:

a). todas as aposentadorias concedidas cujo calculo levou em consideração a média dos salários de contribuição, em obediência ao art. 1º da Lei nº. 10.887/2004 e da Medida Provisória nº. 167/2004;

b). pensões decorrentes de falecimento do servidor ocorrido a partir de 20/02/2004, concedidas pela regra do art. 2º da Lei nº. 10.887/2004 e da Medida Provisória nº. 167/2004 quer seja, a totalidade da remuneração ou provento percebidos na data anterior à do óbito, até o limite Maximo estabelecido para os benefícios do RGPS  + 70% da parcela excedente a esse limite.

Exceção apenas para as pensões decorrentes de falecimento de servidor que foi aposentado de acordo com o art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005.

Lembramos que as regras de reajuste dos benefícios devem estar prevista em Lei de cada ente federativo, sendo que seu descumprimento poderá acarretar irregularidade no Extrato Previdenciário, no item “Regras de concessão, calculo e reajustamento de benefícios – previsão legal” impossibilitando a emissão de Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP.
Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

   JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro   

EXMO. SR.

JOSÉ BAPTISTA DE CARVALHO NETO

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

N E S T A.

“Deus seja louvado”
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